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O Brasil enfrenta historicamente ciclos de epide-
mias de arboviroses em praticamente todo o seu territó-
rio. A Dengue é a doença de maior importância epidemio-
lógica, observada de forma praticamente contínua no país 
desde a década de 1980, com identificação dos 4 soroti-
pos virais em circulação e aumento importante de inci-
dência e óbitos a partir do ano de 2004.1 Mais recente-
mente, com as epidemias emergentes de Zika e Chikun-
gunya, e com a recente epidemia de Febre Amarela no 
estado de Minas Gerais, a atenção sobre o tema ganhou 
novo enfoque na literatura científica e na comunidade. 
Ampliou-se a discussão a respeito dos determinantes das 
arboviroses, relacionados ao vetor (mosquito), ao hospe-
deiro (ser humano ou outro primata) e ao ambiente. Além 
disso, abordagens pertinentes no âmbito de saúde pública 
devem ser mais amplamente discutidas. 

Arboviroses são doenças causadas por vírus e 
transmitidas pela saliva contaminada de artrópodes he-
matófagos durante o repasto sanguíneo. Os arbovírus 
causadores de doenças em humanos pertencem a cinco 
famílias: Bunyaviridae, Togaviridae (que inclui o vírus 
Chikungunya), Flaviviridae (que inclui os vírus da Dengue, 
Zika e Febre Amarela), Reoviridae e Rhabdoviridae. En-
quanto os mosquitos do gênero Aedes são os principais 
transmissores da Dengue, Chikungunya e Zika em áreas 
urbanas e peri-urbanas, a transmissão da Febre Amarela 
no Brasil restringe-se no momento a regiões silvestres e 
se dá através da picada de mosquitos dos gêneros Hae-
magogus ou Sabethes. 

Na infecção pelo vírus da Febre Amarela, o quadro 
clínico pode variar desde assintomático até apresentações 
graves com extenso acometimento hepático, insuficiência 
respiratória e renal e fenômenos hemorrágicos, com alta 
letalidade. Durante a recente epidemia de Febre Amarela 
no leste do estado de Minas Gerais, mais de 1.100 casos  
 

 
 
 
 
 
 
 
 

suspeitos foram notificados até o final de abril de 2017, 
com letalidade de 35%.2,3 Embora o tratamento restrinja-
se a medidas de suporte, a doença é prevenível por meio 
da vacina contra Febre Amarela, disponível desde a déca-
da de 1930. No caso do estado de Minas Gerais, chama a 
atenção o fato de que a vacina já era recomendada em 
toda a unidade federativa desde 2008, e a rápida dissemi-
nação da doença deixou claras as falhas de cobertura 
vacinal na região. Uma exceção que vale ser lembrada é o 
município de Franciscópolis, onde ações de vigilância de 
mortes em macacos desencadearam os primeiros alertas 
sobre o surto e também a ampliação da cobertura vacinal 
no município, que foi poupado da epidemia apensar de 
localiza-se em seu epicentro geográfico.4 Desde o início da 
década de 2000, o Brasil vem ampliando a área de indica-
ção da vacina contra Febre Amarela, sem adequada fisca-
lização da cobertura vacinal em pessoas que residem ou 
viajam para as áreas de risco. 

A emergência de casos de infecção pelo Zika vírus 
foi reconhecida somente a partir do primeiro semestre de 
2015. Entretanto, sabemos hoje que a doença mais prova-
velmente circula no país desde o início de 2014.5 Pela 
similaridade de sintomas (febre, exantema, dores no cor-
po, cefaleia), as notificações de casos suspeitos de Den-
gue, Zika e Chikungunya podem muitas vezes apresentar 
erros. O sistema de vigilância no Brasil notifica como 
“comprovados” os casos identificados em um determina-
do município que preencham critérios clínicos, desde que 
no mesmo município pelo menos um caso com compro-
vação laboratorial tenha sido registrado. Em uma situação 
de circulação simultânea de diversos agentes e ausência 
de testes confirmatórios disponíveis para uso na rede 
básica de atendimento, é fácil imaginar que a notificação 
sofra influência da impressão subjetiva do profissional de 
saúde. Dessa forma, dados oficiais de incidência das arbo-
viroses tendem a apresentar ampla margem de incerteza, 
dificultando as ações de prevenção e alocação de recursos 
terapêuticos. Um sistema de vigilância de arboviroses 
com confirmação laboratorial de uma amostragem, ainda 
que restrita, mas representativa da população, seria de 
extrema utilidade para estimar a real ocorrência dessas 
infecções. 

Ainda com relação à infecção pelo Zika vírus, a as-
sociação com defeitos congênitos graves em filhos de  
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mães expostas durante a gestação, identificada em 2015 e 
confirmada por diversos estudos epidemiológicos e labo-
ratoriais em 2016, ganhou ampla cobertura da mídia e 
atenção da comunidade científica. Em declaração, o Minis-
tério da Saúde chegou a aconselhar mulheres a evitarem 
gestações.6 No entanto, a recomendação não foi acompa-
nhada de ampliação do acesso a métodos de planejamen-
to familiar a populações carentes,7 as quais encontram-se 
mais vulneráveis à infecção pela maior exposição ao mos-
quito e menor acesso a medidas de prevenção ambientais 
(telas de proteção, ar condicionado, ventiladores etc.) e 
pessoais (repelentes, uso de roupas longas etc.). 

Por fim, na área da pesquisa médica, o Brasil teve 
uma participação importante e internacionalmente reco-

nhecida nos últimos dois anos devido à emergência da 
infecção pelo Zika vírus e identificação de consequências 
neurológicas em bebês expostos durante a gestação. Nos-
so país continuará sendo um local importante para a 
realização de novas pesquisas, como os estudos de vaci-
nas e tratamentos específicos contra as arboviroses. Uma 
barreira importante para o planejamento e execução de 
novos projetos é a já mencionada imprecisão nos dados 
oficiais de incidência da doença no país. Além disso, o 
processo nas agências regulatórias dos projetos de pes-
quisa pode ser muito burocrático e demorado, podendo 
não apenas atrasar o andamento dos estudos, mas tam-
bém o acesso da população aos benefícios de novas inter-
venções e do conhecimento científico.  
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